
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 74874 - GO (2024
/0388078-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : DIVINA GRACA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
PROCURADOR : ALEXANDRE FÉLIX GROSS - GO040240

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS. CIRURGIA
ELETIVA. FILA DE ESPERA AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE
ILEGALIDADE FLAGRANTE E CABAL DA CONDUTA DO PODER
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA URGÊNCIA APTA A
AUTORIZAR O NÃO RESPEITO À FILA DE ESPERA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. A opção pela via do mandado de segurança oferece aos
impetrantes o bônus da maior celeridade processual e da prioridade na
tramitação em relação às ações ordinárias, porém, essa opção cobra o preço
da prévia, cabal e incontestável demonstração dos fatos alegados, mediante
prova documental idônea, a ser apresentada desde logo com a inicial,
evidenciando a liquidez e certeza do direito afirmado (AgInt no AgInt no MS
n. 20.111/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção,
julgado em , DJe de ).20/8/2019 26/8/2019

2. A parte impetrante deve apresentar prova prévia, cabal e
incontestável do ato coator ilegal ou abusivo, posto que este é requisito
essencial da ação constitucional de Mandando de Segurança.

3. No caso, a parte recorrente não juntou aos autos prova pré-
constituída de que houve recusa do Poder Público em disponibilizar o acesso
ao procedimento cirúrgico. Em tal sentido, nota-se que sequer havia cadastro
da paciente no Sistema do Complexo Regulador Estadual - CRE, de forma
que não foram respeitados os procedimentos exigidos pelo Sistema Único de
Saúde para acesso a realização de cirurgias eletivas, além disso, a própria
Secretaria Estadual de Saúde orienta a paciente que procure o órgão para que
seja viabilizada sua inserção no sistema para fins de realização de consulta
especializada.

4. Inexistente violação a direito líquido e certo, uma vez que não
houve a demonstração efetiva de tratamento manifestamente ilegal ou
arbitrário do Poder Público, o qual sequer foi demandado
administrativamente a ofertar a realização da cirurgia pretendida pela
recorrente, não havendo conduta indevida da Administração. De igual forma,
também não restou comprovada a urgência apta a autorizar a impetrante a
"furar" a fila de espera para realizar cirurgia de caráter eletivo, como é a
hipótese dos autos.
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5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .29 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática proferida por este
relator no Recurso Ordinário em Mandado de Segurança n.74874 - GO (2024/0388078-
9).

A decisão negou provimento ao recurso ordinário, fundamentando-se na
ausência de demonstração de ilegalidade flagrante e cabal da conduta do Poder Público,
destacando que não houve prova pré-constituída de recusa do Poder Público em
disponibilizar o acesso ao procedimento cirúrgico, além de não haver cadastro da
paciente no Sistema do Complexo Regulador Estadual - CRE (fls. 592-598).

Nas razões do presente recurso, Divina Graça dos Santos alega que:
a) "o recurso em mandado de segurança foi devidamente instruído com toda

documentação necessária para demonstrar o direito líquido e certo da impetrante" (fl.
605);

b) "importante enfatizar a urgência do caso, tendo a impetrante transtorno do
humor (afetivo) não especificado, obesidade devido a excesso de calorias, hipertensão
essencial (primária) (CI Ds F 39.0, E 66/ 110 e CID 110), além de contar com 56 anos de
idade, sendo sua obesidade de grau III, com IMC maior que 60, limitação de movimento,
sem resposta ao tratamento clínico e consumidora de tabaco" (fl. 606);

c) "quando da impetração do mandado de segurança, a paciente já aguardava
havia 4 (quatro) meses para realização de procedimento cirúrgico urgente. Observa-se da
ficha de encaminhamento do SUS (e-STJ fl.71), que a impetrante foi encaminhada a
procedimento de cirurgia bariátrica em " (fl. 605);14/02/2023

d) "não se pode ignorar que buscou-se solucionar a questão
administrativamente, tendo a Defensoria Pública enviado ofício à autoridade coatora (e-
STJ fl.65/67). Todavia, o tratamento não foi fornecido" (fl. 605);

e) "uma vez comprovada a solicitação da cirurgia, e constatada a demora de
mais de 4 (meses) para o encaminhamento, está comprovada a negativa do serviço por
omissão do Estado. Tratando-se de omissão, não há que se falar, portanto, em
comprovação documental do ato, sendo que a negativa se apresenta justamente pela
ausência do ato" (fl. 606);

f) "ante a comprovação da gravidade do estado de saúde da paciente, compete
ao Estado fornecer o tratamento médico adequado. Uma vez negada a prestação do
serviço, por omissão da administração pública, outra alternativa não hávia senão o
presente mandado de segurança" (fl. 606).

A parte agravada, em sua impugnação, sustenta que:
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a) o recurso não merece conhecimento, pois reproduz argumentos já
apresentados em razões recursais pretéritas, sem atacar especificamente os fundamentos
da decisão recorrida, conforme jurisprudência do STJ (fls. 615-616).

b) não há prova de recusa do poder público em realizar o procedimento
cirúrgico, nem cadastro da paciente no Sistema do Complexo Regulador Estadual - CRE
/GO, não havendo prova de urgência da cirurgia (fls. 616).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não
merece provimento.

Como destacado na decisão agravada, a opção pela via do mandado de
segurança oferece aos impetrantes o bônus da maior celeridade processual e da
prioridade na tramitação em relação às ações ordinárias, porém, essa opção cobra o preço
da prévia, cabal e incontestável demonstração dos fatos alegados, mediante prova
documental idônea, a ser apresentada desde logo com a inicial, evidenciando a liquidez e
certeza do direito afirmado (AgInt no AgInt no MS n. 20.111/DF, relatora Ministra
Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em , DJe de ).20/8/2019 26/8/2019

Nesse contexto, a parte impetrante deve apresentar prova prévia, cabal e
incontestável do ato coator ilegal ou abusivo, posto que este é requisito essencial da ação
constitucional de Mandando de Segurança. A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPROVAÇÃO DO
ATO ILEGAL OU ABUSIVO. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA AUSÊNCIA.
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. ARTIGO DE LEI NÃO
PREQUESTIONADO. INADMISSIBILIDADE.

[...]
2. Na via mandamental, a parte impetrante deve fazer prova do ato coator

ilegal ou abusivo, sob pena de denegação do mandado de segurança. Precedentes.
3. No caso dos autos, o órgão julgador a quo decidiu: "como não há

negativa da administração do Poder Público, não há interesse de agir, em sede
 No contexto, as Súmulas 282 e 283 do STF são óbices aomandamental".

conhecimento do recurso, pois, ao tempo em que o art. 4º do CPC/2015 não está
prequestionado, percebe-se que a só alegação de violação do art. 337, inc. XI, do
CPC/2015 não serve à impugnação do acórdão recorrido.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no R Esp n. 2.127.163/MG, relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , D Je de 9/9/2024

.) (Sem destaque no original)11/9/2024
 

No caso em apreço, verifica-se que a parte recorrente não juntou aos autos
prova pré-constituída de que houve recusa do Poder Público em disponibilizar o acesso
ao procedimento cirúrgico.
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No conjunto probatório existente, ao revés, pode-se constatar que sequer havia
cadastro da paciente no Sistema do Complexo Regulador Estadual - CRE, de forma que
não foram respeitados os procedimentos exigidos pelo Sistema Único de Saúde para
acesso a realização de cirurgias eletivas, além disso a própria Secretaria Estadual de
Saúde orienta a paciente que procure o órgão para que seja viabilizada sua inserção no
sistema para fins de realização de consulta especializada (fls. 84-85).

Assim, inexistente violação a direito líquido e certo, uma vez que não houve a
demonstração efetiva de tratamento manifestamente ilegal ou arbitrário do Poder
Público, o qual sequer foi demandado administrativamente a ofertar a realização da
cirurgia pretendida pela recorrente, não havendo conduta indevida da Administração. De
igual forma, também não restou comprovada a urgência apta a autorizar a impetrante a
"furar" a fila de espera para realizar cirurgia de caráter eletivo, como é a hipótese dos
autos.

Nessa linha de entendimento (sem destaques no original):
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM

MANDADO DE SEGURANÇA. CIRURGIA ELETIVA. FILA DE ESPERA.
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DE URGÊNCIA DO
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO
CONFIGURADO.

1. Como cediço, "[a] jurisprudência desta Corte Superior, na trilha do
Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o Poder Judiciário, em
situações excepcionais, pode determinar que a administração pública adote medidas
assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como essenciais, sem
que isso configure violação do princípio da separação de poderes e da reserva do
possível" (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.108.655/CE, relator Ministro Gurgel De
Faria, Primeira Turma, DJe de ).2/4/2024

2. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, não comprovada a
urgência que dá azo à quebra da fila de espera para tratamento médico, por meio de
prova pré-constituída, não há falar em inobservância de direito líquido e certo,
descabendo dilação probatória, na via mandamental, para exame do caso concreto"
(AgInt no RMS n. 71.397/GO, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, DJe de ). Nesse mesmo sentido: RMS n. 68.962/GO, relator6/11/2023
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de ; 16/9/2022 REsp n. 1.754.484
/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de .11/3/2019

3. "Na via do mandado de segurança o direito deve vir líquido e certo,
extreme de dúvidas, sendo inadmissível a ampla investigação, a ensejar dilação
probatória" (AgRg no RMS n. 30.079/RJ, relator Ministro Vasco Della Giustina,
Desembargador Convocado do TJ/RS, Terceira Turma, DJe de ). A30/6/2010
propósito: RCD no MS n. 27.542/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães,
Primeira Seção, DJe de .31/8/2023

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no RMS n. 73.538/GO, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de 7/10/2024 10/10/2024
.)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CIRURGIA ELETIVA. FILA DE
ESPERA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DE URGÊNCIA DO
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO
CONFIGURADO.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3
/2016/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, não comprovada a
urgência que dá azo à quebra da fila de espera para tratamento médico, por meio de
prova pré-constituída, não há falar em inobservância de direito líquido e certo,

. descabendo dilação probatória, na via mandamental, para exame do caso concreto
Precedentes.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no RMS n. 71.397/GO, relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de 30/10/2023

.)6/11/2023
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE

SEGURANÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. SUS. CIRURGIA. SÚMULAS 83 E
126/STJ.

1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pelo MPE/MG
contra o Coordenador da Central de Regulação do SUS Fácil de Uberaba para que
seja realizada a internação de paciente em estabelecimento adequado para realizar
tratamento cirúrgico de fratura transtrocanteriana devido a fratura no colo do fêmur.

2. A sentença concedeu a segurança. O Relator monocraticamente
reformou-a apenas para decotar a fixação de multa diária para o caso de
descumprimento da ordem. No julgamento do Agravo Regimental, o Tribunal negou
provimento ao recurso, aplicando-se a multa de 2% (dois por cento) do art. 1.021,
§4º do CPC/2015 em razão de a Apelação contrariar a jurisprudência do STF.

3. O recurso não merece prosperar, pois da leitura do acórdão recorrido
depreende-se que foram debatidas matérias de natureza constitucional e
infraconstitucional. No entanto, o recorrente interpôs apenas o Recurso Especial,
sem discutir a matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, no excelso
Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se na espécie o teor da Súmula 126/STJ:
"É inadmissível Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta em
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta Recurso Extraordinário". Nessa
esteira: AgRg no Ag 749.860/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda
Turma, DJ 3.8.2006. 4. O Tribunal de origem manteve a sentença que julgou
procedente o pedido formulado no Mandado de Segurança para a realização do
procedimento cirúrgico com base no dever do Estado de concretizar o direito
fundamental à Saúde, nos termos da jurisprudência do STJ na matéria.

5. O acórdão está em conformidade com a jurisprudência desta Corte, no
sentido de que "o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de
responsabilidade solidária da União, Estados-membros e Municípios de modo que
qualquer destas entidades tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo
de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas
de recursos financeiros". A propósito: AgInt no AREsp 899.724/PB, Rel. Ministra
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Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe ;6/12/2016 15/12/2016
AgRg no AREsp 519.011/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe .12/8/2014 10/10/2014

6. Assim, não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio
estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida". Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também
aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de
1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro
Meira, DJe de 2.6.2010.

7. Quanto ao capítulo do Recurso Especial que pugna pela exclusão da
multa pela interposição de Embargos de Declaração e do Agravo Regimental
manifestamente protelatórios (arts. 1.021 e 1.026, §2º do CPC/2015) há de se
acolherem os argumentos apresentados pela parte recorrente.

8. É que, não obstante a existência de precedentes do STJ para reconhecer a
obrigação dos entes federativos quanto ao dever de promover a realização da
cirurgia demandada pela parte recorrida, estes não se apresentavam como
precedentes vinculantes, como ocorre nos casos do dever de fornecimento de
medicamentos pelo SUS.

9. No caso concreto, o próprio Tribunal na origem reconheceu um agir da
Administração transferindo a paciente para a realização da cirurgia. A avaliação
quanto à necessidade e urgência da cirurgia, com a quebra da fila de espera dos
usuários do Sistema Único de Saúde, demanda análise de cada caso concreto, razão
pela qual não há como considerar a presença de manifesto propósito protelatório do

. Assim, entendo por excluir as multas impostas pela interposição dosente público
recursos de Embargos de Declaração e do Agravo Regimental.

10. Recurso Especial conhecido em parte para, nessa extensão, dar-lhe
parcial provimento apenas com o intuito de excluir as multas impostas pela
interposição dos Embargos de Declaração e do Agravo Regimental no Tribunal de
origem. (REsp n. 1.754.484/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)4/9/2018 11/3/2019

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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CIRURGIA - URGÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIVINA GRACA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
PROCURADOR : ALEXANDRE FÉLIX GROSS - GO040240

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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